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ASSUNTO: 
Proposta de Lei n.º1/XVII/1.ª - Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da 
Nacionalidade 

 

 

 2025/GAVPM/3389  09-09-2025 

 

PARECER 

I. Objeto 

Pelo Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da 

República foi remetida ao Conselho Superior da Magistratura a Proposta 

de Lei 1/XVII/1.ª. 

* 

II. Finalidade 

De acordo com a exposição de motivos é proposta a revisão da Lei da 

Nacionalidade, Lei n.º 37/81, de 03 de outubro, com o seguinte escopo: 

“uma revisão profunda dos critérios de acesso à cidadania originária por 

parte dos descendentes de estrangeiros residentes em território nacional, 
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assim como um reforço significativo dos parâmetros de acesso à 

nacionalidade derivada através do procedimento de naturalização, tanto de 

indivíduos maiores de idade como de menores — e elimina-se a via 

extraordinária (e, por definição, temporária) de naturalização dos 

descendentes dos judeus sefarditas portugueses. Para além disso — e de 

pequenas correções técnicojurídicas e de legística —, propõe-se ainda a 

possibilidade de perda da nacionalidade quando cidadãos portugueses, 

naturalizados há menos de 10 anos, cometem crimes graves, pondo em 

causa a relação de confiança estabelecida com o ato de naturalização.” 

* 

III. Apreciação 

Nos termos do art. 155.º, alínea b), da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, 

na redação dada pelo DL n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro, cabe ao 

Conselho Superior da Magistratura emitir parecer sobre diplomas legais 

relativos à organização judiciária e ao Estatuto dos Magistrados Judiciais 

e, em geral, sobre matérias relativas à administração da justiça. 

Doutro passo, o Conselho Superior da Magistratura, enquanto órgão de 

gestão e disciplina da magistratura judicial, e atento o princípio 

constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar

posição sobre questões que se prendam com opções de cariz 

eminentemente político, que extravasam as atribuições do poder judicial 

e incumbem exclusivamente ao poder legislativo. 

* 

Aspetos principais: 

Relativamente à nacionalidade originária é alterada a al. f) e o n.º 4, 

do art. 1.º. Atualmente os indivíduos nascidos no território português, filhos 
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de estrangeiros, terão nacionalidade portuguesa nas seguintes condições: 

1. não declarem não querer ser portugueses; 2. No momento do nascimento 

um dos progenitores resida legalmente no território português, ou 3. Aqui 

resida, independentemente do título, há pelo menos um ano.  

Na nova redação, um dos progenitores terá de ter sempre residência 

legal em território nacional. É estabelecido um prazo mínimo de residência 

legal de três anos. Ao invés da declaração negativa passa a exigir-se uma 

declaração positiva para aquisição de nacionalidade. Por outro lado, passa 

a exigir-se que a residência seja comprovada com documento válido. 

Para a atribuição de nacionalidade a indivíduos com, pelo menos, um 

ascendente de nacionalidade portuguesa originária do 2.º grau na linha 

reta que não tenha perdido essa nacionalidade, passam a exigir-se os 

requisitos das als. c) e g) (este novo), do art. 6.º. O teor destes requisitos não 

constitui uma alteração substancial à anterior redação. 

* 

Na aquisição de nacionalidade por naturalização são introduzidos 

requisitos adicionais à aquisição por via do casamento. 

No art. 3.º, n.º 1, são acrescentados aos requisitos de obtenção de 

nacionalidade por casamento, a não verificação das situações das als. f) e

g) do art. 6.º, na sua nova redação. 

Sublinha-se apenas que, certamente por mero lapso, na obtenção de 

naturalização por união de facto não está repetida a remissão do n.º 1 para 

os requisitos das als. f) e g), do art. 6.º, na sua nova redação. De outra forma, 

tal significaria que os requisitos para a obtenção de nacionalidade seriam 

mais exigentes no casamento do que na união de facto. 

* 
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No caso do adotante, passa a exigir-se declaração (art. 5.º). 

* 

No que se refere aos requisitos gerais (art. 6.º), conforme resulta do 

preâmbulo da proposta, são introduzidas as seguintes alterações: 

a) Por força da evolução recente ocorrida no regime do casamento civil, faz-se 

desaparecer a referência à figura da emancipação; 

b) O prazo de residência em solo nacional, sempre regular, é desagregado em três 

níveis, sendo agora diferente para apátridas (quatro anos) e para cidadãos lusófonos e

cidadãos de países terceiros (onde, consoante os casos, se regista um aumento moderado, 

para sete anos, ou um aumento sensível, para dez anos); 

c) O requisito do conhecimento da língua passa a ter associado também o 

conhecimento da cultura portuguesa; 

d) É introduzido um novo requisito relativo ao conhecimento, por parte do requerente,

dos direitos e deveres fundamentais associados à nacionalidade e da organização política da 

República; 

e) Passa a exigir-se a todos os requerentes – em termos a regulamentar – uma 

declaração pessoal e solene de adesão aos princípios fundamentais do Estado de Direito 

democrático, tal como configurado constitucionalmente;

Merece especial menção a alteração no que se refere aos requisitos 

associados aos antecedentes criminais.  

Na redação atual dispõe a al. d): Não tenham sido condenados, com 

trânsito em julgado da sentença, com pena de prisão igual ou superior a 3 

anos, por crime punível segundo a lei portuguesa. 

Na redação ora proposta passa a constar, na alínea f): Não terem sido 

condenados, com trânsito em julgado da decisão judicial, com pena de prisão 

efetiva, por crime punível segundo a lei portuguesa; 

Trata-se de uma opção de política legislativa.  
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No preâmbulo, o legislador menciona, no entanto, que a nova redação 

implica uma elevação do padrão de exigência respeitante ao percurso 

criminal do requerente.  

Contudo, considerando que, de acordo com o art. 50.º, n.º 1 do Código 

Penal, penas até 5 anos de prisão podem ser suspensas na sua execução, na 

prática, o universo de cidadãos estrangeiros impedidos de obter a 

nacionalidade será mais reduzido.  

Da conjugação do regime de penas no Código Penal conclui-se que a 

previsão anterior era mais exigente do que a proposta. Ao abrigo do regime 

proposto, cidadãos estrangeiros condenados a penas superiores a 3 anos, 

suspensas na sua execução, já poderão obter nacionalidade. 

Neste ponto deverá sublinhar-se que o regime de execução da pena não 

resulta exclusivamente da gravidade do crime cometido. De acordo com o 

art. 50.º, n.º 1, do Código Penal, o tribunal deve considerar “atendendo à 

personalidade do agente, às condições da sua vida, à sua conduta anterior e 

posterior ao crime e às circunstâncias deste, concluir que a simples censura 

do facto e a ameaça da prisão realizam de forma adequada e suficiente as 

finalidades da punição.” 

*

Ainda no que se refere à concessão de nacionalidade aos menores 

nascidos no território português, filhos de estrangeiros, é alterado o n.º 2 

do art. 6.º.  

Na prática, a única alteração relevante é a exigência de que um dos 

progenitores resida legalmente em território nacional, no momento do 

pedido. O legislador elimina a possibilidade da residência ilegal, ainda que 

duradoura. 
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No mais são propostas as medidas anunciadas no preâmbulo: 

i) revogação do procedimento extraordinário referente aos judeus 

sefarditas; 

ii) Eliminação da concessão de nacionalidade a ascendentes de 

cidadãos portugueses originários. 

* 

Merece especial destaque a alteração ao n.º 3 (n.º 4 da proposta), do 

art. 6.º, relativo à atribuição de nacionalidade aos menores acolhidos em 

instituição pública. 

A legislação de proteção de crianças e jovens, a legislação de 

estrangeiros e o diploma da nacionalidade têm disposições próprias para 

crianças e jovens estrangeiros aos quais seja aplicada medida de promoção 

e proteção de acolhimento institucional. 

Na Lei n.º 23/2007, de 04 de julho, que regula a entrada, permanência, 

saída e afastamento de estrangeiros em território nacional, é 

expressamente prevista a concessão de autorização de residência 

temporária, por razões humanitárias, a crianças e jovens estrangeiros, às 

quais seja aplicada medida de promoção e proteção de acolhimento 

institucional (alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 123.º, ex vi art. 124.º, n.º

4).  

Em caso de aplicação de medida de acolhimento institucional, como 

medida definitiva, cabe ao Ministério Público promover o respetivo 

processo de naturalização (art.6.º, n.º 3, da Lei da Nacionalidade, Lei n.º 

37/81, de 03 de outubro). 

As crianças e jovens estrangeiros não acompanhados serão, em 

princípio, considerados como estando em perigo, nos termos do art. 3.º, n.º 
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2, da Lei n.º 147/99, de 01 de setembro (a Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo (LPCJP)); seja por se considerar que se encontram 

entregues a si próprios (al.a)), seja por terem nacionalidade estrangeira e 

estarem acolhidos em instituição pública, cooperativa, social ou privada 

com acordo de cooperação com o Estado, sem autorização de residência em 

território nacional (al. h)).  

Verificado esse perigo, terá sempre de existir processo de promoção e 

proteção, no âmbito do qual poderá ser aplicada medida de acolhimento 

institucional (art. 35.º, n.º 1, al. f), da LPCJP), a qual pode ainda ser aplicada 

em sede cautelar (art.37.º).  

No âmbito da aplicação da medida de acolhimento residencial, dispõe 

o art. 49.º, n.º 3: “Nos casos em que a criança ou jovem, de nacionalidade 

estrangeira, é acolhido em instituição pública, cooperativa, social ou privada 

com acordo de cooperação com o Estado, a medida envolve a atribuição de 

autorização de residência em território nacional pelo período necessário a 

uma decisão definitiva sobre eventual pedido de naturalização, nos termos 

do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro.”  

Sendo indicado como um direito da criança ou jovem acolhido em 

instituição, que se considere que está em perigo: “Nas condições referidas

no n.º 2 do artigo 3.º, obter autorização de residência em Portugal e o 

processo de naturalização, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 37/81, 

de 3 de outubro.” (art.58.º, n.º1, al.k))  

Ora, atenta a circunstância humanitária em causa, não se poderão 

acrescentar outros requisitos para a emissão da autorização de residência 

que não os previstos legalmente: i) ser uma criança ou jovem, de 
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nacionalidade estrangeira; ii) encontrar-se acolhido em instituição pública, 

cooperativa, social ou privada com acordo de cooperação com o Estado.  

O art. 123.º, da Lei n.º 23/2007, de 04 de julho, não inclui nenhum dos 

requisitos do art. 122.º, para a emissão da autorização da residência.  

Para além do direito à emissão da autorização de residência, em caso 

de aplicação de medida definitiva, a criança ou jovem terá ainda direito ao 

processo de naturalização, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 37/81, 

de 3 de outubro.  

Na presente proposta este direito passa a ser discricionário.  

A alteração proposta é uma opção política. Deve, no entanto, ponderar-

se a reformulação do direito previsto na al. k), do art. 58.º, da Lei n.º 147/99, 

de 01 de setembro. 

Independentemente dessa opção deve estar especialmente previsto que 

o exercício destes direitos não está excluído para crianças e jovens 

indocumentados.  

A experiência revela que as crianças não acompanhadas estão, 

frequentemente, em território nacional sem documentos de identificação. 

Impedir essas crianças e jovens de exercer esse direito será, aliás, frustrar 

as finalidades humanitárias que estão na sua base.

* 

No que respeita à perda da nacionalidade (art. 8.º) são introduzidas 

alterações de relevo. 

É introduzida uma pena acessória com a seguinte previsão: i) cidadãos 

naturalizados que tenham outra nacionalidade; ii) sejam condenados a 

pena de prisão efetiva igual ou superior a cinco anos, por factos praticados 

nos 10 anos posteriores à aquisição da nacionalidade portuguesa, 
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relativos a um dos crimes do catálogo ali previsto; iii) mediante 

ponderação do tribunal quanto à gravidade e natureza dos factos 

praticados pelo arguido, a sua personalidade, o grau de inserção na 

comunidade nacional e o tempo de residência legal em território 

português ao tempo da naturalização. 

A previsão da pena acessória é uma opção de política legislativa. 

Conforme já amplamente discutido, a solução apresentada poderá 

levantar problemas de duas ordens distintas. 

Uma primeira de cariz constitucional, na medida em que gera uma 

nacionalidade de “2.º grau”, ou “em regime de prova”, sujeita a eventual 

pena acessória de perda.  

De acordo com o art. 4.º, da Constituição da República Portuguesa, a lei 

não pode estabelecer distinções entre cidadãos nacionais, o que traria 

sempre à colação o art. 13.º, da CRP, na medida em que prevê uma 

distinção entre cidadãos.  

Admite-se, no entanto, que a previsão da sanção nos casos em que existe 

uma relação entre a obtenção da nacionalidade e a falsificação/uso 

abusivo dos requisitos/documentos que a sustentam poderá acautelar as 

necessidades em causa.

Uma segunda ordem de problemas seria de natureza penal.  

A redação da pena acessória observa as seguintes condições: 

i) Da aplicação da mesma não resultará a apatridia; 

ii) A pena está apenas prevista para crimes graves e num hiato 

temporal restrito após a aquisição da nacionalidade; 
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iii) A pena não reveste carácter automático. A sua aplicação depende 

de ponderação judicial e atentas as circunstâncias dos factos e do 

agente. 

Apesar das condições em que está prevista, a solução pode levantar 

problemas de justificação da intervenção penal. 

Em termos substanciais a pena acessória deve ter alguma correlação 

com o crime em causa. É esse, aliás, o sentido do comando constitucional 

previsto no art. 30.º, n.º 4, e n.º 5, da CRP: 

“4. Nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de quaisquer 

direitos civis, profissionais ou políticos. 

5. Os condenados a quem sejam aplicadas pena ou medida de segurança 

privativas da liberdade mantêm a titularidade dos direitos fundamentais, 

salvas as limitações inerentes ao sentido da condenação e às exigências 

próprias da respetiva execução” 

É por esse motivo que o legislado penal prevê, nos termos do art. 65.º, 

e segs, do Código Penal, uma associação entre certos tipos de crimes, ou o 

exercício de certas funções, e as respetivas penas acessórias.  

Assim, por exemplo, não é condenado na pena acessória de proibição 

de conduzir veículos com motor (art.69.º) quem for condenado por um

crime de furto. 

A observação destes princípios implicaria que a previsão da pena 

acessória de perda de nacionalidade estivesse reservada para situações de 

abuso de nacionalidade e de falsidade dos requisitos que a sustentam. 

* 
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No regime da oposição à aquisição de nacionalidade o art. 9.º, é 

adaptado à nova redação do art. 6.º.  O prazo de oposição é alargado para 

dois anos. 

São ainda redefinidos os prazos de consolidação da nacionalidade (art. 

12.º-B), e de contagem de período de residência (art. 15.º, n.º 3). 

No mais são alteradas regras formais relativas à recolha de dados e 

prestação de informações. 

* 

De destacar a norma especial de aplicação no tempo prevista no art. 5.º: 

de acordo com a proposta, a nova redação aplica-se aos procedimentos de 

concessão da nacionalidade, com fundamento no n.º 1, do art. 6.º, 

iniciados a partir do dia 19 de junho de 2025 (art. 5.º, n.º 3). 

No que respeita à pena acessória, é expressamente salvaguardado que 

se aplica apenas a factos que forem praticados após a entrada em vigor da 

presente lei. 

Por outro lado, estabelece uma norma interpretativa quanto aos prazos 

de residência legal, previstos no art. 15.º. 

A data de 19 de junho de 2025 é indicada, de acordo com o preâmbulo, 

por corresponder à data em que foi viabilizado o Programa do XXV

Governo Constitucional. 

Neste ponto cumpre observar que a aprovação do Programa de 

Governo constitui um ato político, com possíveis consequências jurídicas 

quando ocorra a sua rejeição, mas sem ressonância em prazos legais.  

A mera aprovação do Programa de Governo não cria direitos nem 

obrigações para os cidadãos.  
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O Programa de Governo é um documento estratégico que o Governo se 

propõe a implementar na execução do seu mandato, mas cuja concreta 

realização está sujeita às vicissitudes da governação e à participação de 

outros órgãos de soberania (Assembleia da República, Presidente da 

República e Tribunais). 

Versando a lei sobre requisitos para concessão de nacionalidade, os 

mesmos devem reportar-se apenas a pedidos de concessão apresentados 

após a entrada em vigor da nova lei. Desta forma observam-se os 

princípios de aplicação da lei no tempo (art. 12.º, n.º 2, do Código Civil). 

A aplicação da lei nova, com novos requisitos, a pedidos formulados 

anteriormente à sua entrada em vigor, poderá ser violadora da segurança 

jurídica, sendo, por essa via, inconstitucional ao abrigo do art. 2.º, da CRP. 

Por outro lado, e pelos mesmos motivos, a norma interpretativa não 

poderia, de forma retroativa, tornar ilícitos títulos que, ao abrigo de lei 

anterior, constituíssem fundamentos para residência lícita.  

* 

IV. Conclusão 

A Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª, concretiza opções de política legislativa. 

Sem prejuízo do cariz essencialmente político, formulam-se as seguintes

observações: 

i) Devem ser reproduzidos no n.º 2, do art. 3.º, os requisitos 

adicionados para o n.º 1, designadamente a não verificação das 

situações das als. f) e g), do art. 6.º, na sua nova redação; 

ii) A redação do n.º 4, do art. 6.º, deve ter em consideração que, no 

regime legal atual, a obtenção de nacionalidade está prevista 
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como um direito da criança ou jovem, ao abrigo da al. k), do 

art.58.º, da Lei n.º 147/99, de 01 de setembro; 

iii) O art. 6.º, n.º 4 deve acautelar a situação das crianças e jovens não 

acompanhados e indocumentados; 

iv) A previsão da pena acessória de perda de nacionalidade (art. 8.º) 

deve ser repensada, ponderando-se a associação a situações de 

abuso de nacionalidade ou falsidade dos requisitos que 

estiveram na base da sua concessão; 

v) No que se refere à aplicação da lei no tempo, versando a lei sobre 

requisitos para concessão de nacionalidade, a solução deve ser 

repensada à luz dos princípios gerais de aplicação da lei no 

tempo. 

* 

 Lisboa, 11 de setembro de 2024 
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Membros do CSM 
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